MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DO SUL DE MINAS GERAIS - CAMPUS MUZAMBINHO
Estrada de Muzambinho – km 35 – bairro Morro Preto - CEP 37890-000
Fone: (35) 3571-5051 - Fax: (35) 3571-5052 
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2017
PROCESSO Nº 23346.000454.2017-21
ABERTURA: 25/04/2017 às 9h.
1. PREÂMBULO
1.1. O CÂMPUS MUZAMBINHO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS, com sede na cidade de Muzambinho-MG, CEP: 37890-000, na Estrada de Muzambinho, Km 35, Bairro Morro Preto, através do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação por PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2017, no SISTEMA TRADICIONAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as disposições da Lei nº 10.520 de 17/07/2002, Lei Complementar 123 de 14/12/2006, da Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, do Decreto nº 5.450 de 31/05/2005, do Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, da Instrução Normativa nº 01, da SLTI/MPOG, de 19/01/2010,  da Instrução Normativa nº 02, da SLTI/MPOG, de 16/09/2009, da Instrução Normativa nº 05, da SLTI/MPOG, de 27/06/2014 e da Lei nº 8.666 de 21/06/1993 em sua redação atual e, ainda as condições estipuladas neste Edital.
2. OBJETO
2.1. Contratação de pessoa jurídica(firma especializada) para prestações de serviços com fornecimento de peças de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos(Leves e Pesados), visando atender às necessidades da Coordenadoria Geral de Serviços Gerais do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos nos Anexos deste Edital;
2.1.1. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no SITE COMPRASGOVERNAMENTAIS, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital.
2.3 Não se aplica o benefício do artigo 6º do Decreto 8.538/2015, por se tratar de licitação com itens de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) acobertados pelo Decreto como exclusivos às ME/EPP, mantidos os demais benefícios da Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar 147/2014.
2.3.1 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.
2.3.2 Não se aplica o sistema de cotas previsto no inciso III, artigo 48 da lei complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, por se tratar de objeto não divisível.
2.4 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
2.4.1 ANEXO I – Planilha Orçamentária
2.4.2 ANEXO II – Dados Cadastrais
2.4.3 ANEXO III - Termo de Referência
2.4.4 ANEXO IV - Projeto Básico
2.4.5 ANEXO V – Tabela Referencial dos Preços de Serviços
2.4.6 ANEXO VI – Minuta de Contrato
3. DO EDITAL
3.1. A Empresa interessada em participar desta Licitação terá que examinar o Edital e seus Anexos, disponíveis no sitio do Instituto Federal – Campus Muzambinho, no endereço: www.muz.ifsuldeminas.edu.br ou fazer cópia da via disponível no Setor de Compras desta instituição ou ainda, solicitá-lo através do correio eletrônico:  compras@muz.ifsuldeminas.edu.br. Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou na Proposta.
3.2. Só terão valor legal para efeito do Processo Licitatório os Anexos disponibilizados conforme item 3.1, valendo as demais versões, inclusive a do sitio: www.comprasgovernamentais.gov.br, apenas como divulgação;
3.3. Impugnação do Edital:
3.3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar este Edital, desde que, com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, artigo 18, Dec. 5.450/2005;
3.3.2. Caberá ao Pregoeiro e sua Equipe de apoio decidir sobre a petição interposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição, § 1º do artigo 18 do Decreto 5.450/2005;
3.3.3. Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste certame;
3.3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet no endereço indicado neste edital, artigo 19 do Decreto 5.450/2005;
3.3.5. Os pedidos de esclarecimento e impugnação deverão ser enviados exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail compras@muz.ifsuldeminas.edu.br 
3.3.6. Todas as solicitações, impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser enviados dentro do horário de expediente normal, das 07h às 19h, de segunda-feira à sexta-feira. 
3.3.7. Qualquer comunicação realizada fora do horário de expediente acima será considerada recebida no primeiro dia útil imediatamente posterior, sendo utilizada a data e hora de registro no e-mail como comprovação.
4. DO ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
4.1. Todos os procedimentos desta Licitação serão conduzidos pelo Pregoeiro, designado pela Portaria n° 182, de 10 de outubro de 2016 e sua respectiva Equipe de apoio, designada pela Portaria nº 183, de 09 de outubro de 2016.
4.2. O Pregoeiro poderá, ainda, convocar, por meio de Ato administrativo, qualquer servidor responsável pela especificação ou recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico.
5. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados do ramo pertinente ao objeto licitado, obrigatoriamente, cadastrados no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF e que atenderem a todas as demais exigências constantes neste Edital e seus anexos;
5.2. Não será permitida a participação no mesmo item de empresas cujos sócios/proprietários possuam grau de parentesco ou vínculo, capaz de indicar que houve quebra de sigilo das propostas, conforme acórdão TCU – 2725/2010 Plenário.
5.3. A licitante deverá cumprir o que determina o Artigo 13, incisos I ao VII do Decreto 5.450/2005;
5.4. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico Comprasgovernamentais, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital – §2°, Artigo 21, Decreto 5.450/2005;
5.5. A licitante é obrigada e deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, a fim de que o Sistema gere: Declaração de Conhecimento das Condições Editalícias, Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Declarações de Menor, Declaração do Porte da Empresa quando enquadrar como ME/EPP e Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
5.6. A licitante ao declarar porte ME/EPP e se beneficiar pelo Decreto nº 8.538/2015, assume todas as responsabilidades e consequências civis e criminais, isentando o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio de culpa, em caso de má-fé ou uso indevido dos benefícios.
5.7. Não poderão participar desta licitação:
5.7.1. Consórcios de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;
5.7.2. As empresas suspensas e impedidas de contratar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais ou no âmbito da União;
5.7.3. Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem a punição.
5.8. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, sendo o uso da senha de acesso de responsabilidade exclusiva do usuário;
5.9. As especificações dos Anexos deste Edital em nenhum momento serão substituídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br. Em caso de divergência nas especificações, prevalecerão as dos Anexos deste Edital, dos avisos e esclarecimentos lançados no site Comprasgovernamentais.
6. DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA PARA OS LANCES
6.1. DATA: 25/04/ 2017
6.2. HORÁRIO: às 9 horas
6.3. LOCAL: http://www.comprasgovernamentais.gov.br
OBS: Todos os horários estipulados neste edital obedecerão ao horário oficial de Brasília.
7. DA REMESSA ELETRÔNICA, ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS PARA ACEITAÇÃO
7.1. O envio da proposta poderá ocorrer a partir da data de liberação do edital no site Comprasgovernamentais, até segundos antes do horário estipulado para início da sessão pública de lances. 
7.2. Durante este período, o fornecedor poderá incluir, modificar ou excluir sua proposta.
7.3. Para inclusão, os licitantes credenciados efetuarão o lançamento do VALOR TOTAL da proposta, através do sitio  www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo o valor lançado em campo específico e preenchidos todos os demais campos disponíveis do sistema;
7.4. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão tais como avisos e esclarecimentos, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por uso indevido;
7.5. Não serão aceitas as propostas com exigência de faturamento mínimo ou proposta alternativa;
7.6. Não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações na proposta, depois de apresentada, nem pedido de desconsideração da mesma, observando o disposto no item 7.4 do Edital;
7.7. Os preços, em moeda corrente, com duas casas decimais para os centavos, estando neles incluídas todas as despesas diretas e indiretas, tais como frete, impostos etc;
7.8. A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
7.9. A apresentação da Proposta em desacordo com as exigências deste Edital acarretará, sumariamente, a desclassificação da Empresa proponente e sua exclusão do certame;
7.10. No caso de omissões em Propostas, serão considerados aqueles previstos no Edital, no Termo de Referência e seus anexos; 
7.11. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da Proposta, ou incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo a prestação de serviços ser efetuada ao Instituto Federal – Campus Muzambinho sem ônus adicionais;
7.12. NÃO DEVERÁ SER ENVIADA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS (preços negociados), pois todos os lances e valores resultantes de negociações serão registrados no Sistema, gerando uma Ata, a qual será instrumento do processo e a única proposta válida para a licitação, inclusive para conferência do serviço no momento de sua entrega.
8. DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. A proposta deverá conter OBRIGATORIAMENTE a descrição dos serviços ofertados em seus campos específicos;
8.2. A proposta deverá trazer ainda no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” as informações complementares dos serviços, além das demais informações necessárias para cada item;
8.3. As propostas que apresentem no “campo descrição detalhada do objeto ofertado” a informação “de acordo com o edital” ou similar serão consideradas como serviço ofertado EXATAMENTE igual ao registrado na especificação dos anexos do Edital.
8.4. As propostas apresentadas serão analisadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, sendo desclassificadas aquelas que não atenderem integralmente ao TERMO DE REFERÊNCIA/ PROJETO BÁSICO - ANEXO III do Edital.
9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
9.1. No dia e horário indicado, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais devem estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas nos Anexos deste Edital;
9.2. Em caso de dificuldade em verificar a aceitabilidade das propostas, o Pregoeiro informará aos participantes através de mensagem via Sistema e encaminhará as propostas para a etapa de lances;
9.3. O encaminhamento das propostas para a fase de lances não implica que estas atendem à todas as exigências de especificação, não garantindo assim que estas foram classificadas como previsto no artigo 22 e seguintes do Decreto 5.450/2005;
9.4. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o acompanhamento disponibilizado imediatamente;
9.5. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. Será considerada aceitável a proposta que:
a) Atenda a todos os termos deste Edital;
b) Contenha preço compatível com os praticados no mercado, dentro do estipulado conforme as disponibilidades orçamentárias do Instituto Federal – Campus Muzambinho.
9.6. Serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado pela licitante, não necessariamente lances menores que o menor lance registrado no sistema;
9.7. Serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
9.8. Sendo efetuado lance, aparentemente inexequível, o Pregoeiro alertará a proponente, sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, podendo ainda, o lance ser excluído pelo Pregoeiro e posteriormente vir a ser confirmado pela proponente;
9.9. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação das mesmas, através de ferramenta do sistema Comprasgovernamentais;
9.10. Em caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio dos lances, sendo possível o retorno do pregoeiro para atuação na etapa, sem prejuízo dos atos realizados;
9.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa, no sistema eletrônico, aos participantes;
9.12. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances,  emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;
9.13. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o menor lance, através do sistema eletrônico, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação;
9.14. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
9.14.1. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E ACEITABILIDADE
10.1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO, sendo vencedora(s) a(s) Licitante(s) que ofertar (em) o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme especificado neste Edital e seus Anexos, respeitadas as determinações legais previstas na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014;
10.2. Serão aceitas as propostas com valores iguais ou inferiores aos valores de referência informados.
10.3. A aceitação da proposta ocorrerá em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;
10.3.1. Na data e hora marcada as licitantes devem acompanhar e atender aos chamados do Pregoeiro via chat; 
10.3.2. Valores com mais de duas casas decimais para os centavos, conforme exigido no subitem 7.7 deste Edital, serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação.
10.4. Quando os valores unitários ou totais, se divididos pela quantidade do item, não obtiverem valor com apenas duas casas decimais nos centavos, estes serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação, independentemente de autorização do licitante.
10.5. Se a proposta ou lance de menor valor não atender as especificações solicitadas, inclusive com relação à aceitabilidade do serviço, após parecer técnico do interessado na contratação, ou então, se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital;
10.6. Ocorrendo situação a que se refere o subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido menor preço;
10.7. O não atendimento aos chamados via chat será interpretado como descumprimento das normas editalícias ou desinteresse em fornecer o objeto da licitação, acarretará na desclassificação da proposta da empresa solicitada;
10.8. Sendo aceitável a(s) oferta(s), será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela(s) Licitante(s) que a(s) tiver formulado;
10.9. O julgamento das propostas será feito por Item, sendo aceito, habilitado e homologado o item já analisado e aprovado, podendo os demais itens permanecer na situação “em análise” (funcionalidade do Sistema Comprasgovernamentais) até finalização dos mesmos.
10.10. A LICITANTE VENCEDORA, cuja proposta for aceita, deverá enviar quando solicitado pelo pregoeiro, pela opção via anexo do sistema, no prazo estabelecido pelo pregoeiro:
10.10.1. A Declaração constante do Anexo II, preenchida com os dados cadastrais da empresa, indicando a Razão Social da Empresa Proponente, o número do seu CNPJ, endereço, telefone, fax e e-mail; dados bancários: Banco, Número da Conta e Agência, bem como as informações necessárias para a identificação do Representante Legal da Empresa;
10.11. Não há necessidade de envio de documentos ou propostas via correio.
11.  DA HABILITAÇÃO
11.1. Será habilitada a licitante que estiver regularmente cadastrada no SICAF e que esteja com a Regularidade Fiscal Federal, Estadual e Municipal e a Regularidade Trabalhista válidas;
11.1.1. A consulta da regularidade fiscal será verificada “ON LINE”, na fase de habilitação, através do SICAF no sítio do Comprasgovernamentais. Estando com certidões vencidas, a proponente deverá regularizá-las junto ao órgão cadastrador ou enviá-las, através do e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br
11.1.1.1. A não comunicação do pregoeiro com a empresa sobre documentação vencida no SICAF não exime a mesma da regularização da documentação para habilitação.
11.1.2. A consulta da regularidade trabalhista será realizada através da emissão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, na fase de habilitação, no sítio do Tribunal Superior do Trabalho, www.tst.jus.br, para atendimento da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011 e da Resolução do Tribunal Superior do Trabalho nº 1.470, de 24 de agosto de 2011.
11.2.  As Declarações, exigidas pela Lei 8.666/93 (Atendimento das exigências editalícias, Declaração de Inexistência de fato superveniente), a exigência da CF/88 (Declaração de menor) e a Declaração de Elaboração Independente de Proposta (IN nº 2 da SLTI/MPOG) serão consultadas através do campo específico no site COMPRASGOVERNAMENTAIS, não havendo necessidade de envio;
11.3. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1;
11.4. Apresentar, a título de verificação de sua qualificação técnica, Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de capacidade para prestar serviço de natureza similar ao objeto deste Edital.
11.3.1.
O Atestado deverá ser emitido em papel timbrado e deverá conter telefone e endereço para verificação de autenticidade.
11.5. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a licitante às sanções previstas no artigo 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005;
11.6.  O CNPJ indicado nos documentos de habilitação terá que ser, obrigatoriamente, do mesmo estabelecimento da Empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da presente Licitação e emitir a respectiva Nota Fiscal / Fatura.
11.7. Se a proposta aceita desatender as exigências habilitatórias e o licitante tiver apresentado proposta que inviabilizou a disputa entre os concorrentes, caracterizando indícios de fraude na licitação (pulo do coelho), o Instituto Federal – Câmpus Muzambinho  além de outras providências cabíveis aplicará ao infrator as penalidades previstas no artigo 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, e poderá anular a licitação para aquele item, caso contrário o pregoeiro voltará à fase de aceitação e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a aceitabilidade da proposta, procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
12. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS
12.1. As licitantes poderão interpor recursos, mediante manifestação prévia, após habilitação da proposta, devendo apresentar sucintamente suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios, sendo que, ao final da sessão pública, o pregoeiro informará os prazos legais para registro da razão do recurso para a licitante com intenção de recurso aceita e para os demais licitantes registrarem as contra-razões;
12.1.1. O prazo de registro da intenção de recurso será informado para cada item habilitado, sendo que os itens que estiverem na situação “em análise” terão seus prazos abertos após habilitação dos mesmos, não impedindo o andamento da licitação;
12.1.2. A licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias para apresentação dos recursos, sendo eles escritos por meio eletrônico, sendo disponibilizados a todos os participantes;
12.1.3. As demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 03 (três) dias contados a partir do término do prazo do recorrente;
12.1.4. A decisão do Pregoeiro será motivada e submetida à apreciação da autoridade competente;
12.1.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos que não sejam passíveis de aproveitamento;
12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do recurso;
12.3. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados no Setor de Compras do Instituto Federal – Campus Muzambinho, na Estrada de Muzambinho, Km 35, bairro Morro Preto – Muzambinho-MG.
12.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente Vencedora;
12.5. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e a indicação do lance vencedor, divulgada no sistema eletrônico.
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
13.1. Depois de declarada a Proponente Vencedora ser-lhe-á adjudicado o objeto desta licitação para o qual apresentou proposta;
13.2. A adjudicação do objeto do presente certame será realizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso, e a homologação, de responsabilidade da autoridade competente, só podendo ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor ou, quando houver recursos, após o devido julgamento.
14. DO CONTRATO
14.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Administração convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura do instrumento contratual.
14.2. A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora junto ao SICAF.
14.3. É facultado ao Pregoeiro, quando a convocada não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação.
14.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, A vigência do contrato poderá ser prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.
14.5. Na hipótese de aditamento futuro, se constatado que um ou mais valores propostos pela LICITANTE VENCEDORA/ CONTRATADA para alteração (referente(s) a determinado item/ tópico planilhado) apresentarem clara desproporção (a maior) entre o inicialmente previsto (contrato originário), haverá imediata recusa de repactuação no que toca ao citado aumento, podendo, inclusive, a empresa sujeitar-se à aplicação de sanções por violação da presunção de boa-fé quando da participação na etapa concorrencial da licitação.
14.5.1. Considerar-se-á desproporção todo e qualquer valor cujo percentual não se justifique pelas variações inflacionárias do período correspondente ou por outro índice de mercado que demonstre afinidade e/ ou similaridade com a proposição de aumento pleiteada pela contratada.
14.6. É dever expresso da LICITANTE VENCEDORA/ CONTRATADA, e sem embargo das condições acima, observar todas as demais hipóteses, termos e circunstâncias relacionados com aditamentos contratuais e eventuais aumentos de valores, constantes deste instrumento convocatório e seus anexos.
14.7. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.9. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
14.10. Farão parte da contratação as declarações disponibilizadas pelo sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS, o Edital e seus Anexos e o Contrato decorrente desa licitação.
14.11. A contratação será efetivada no mês de junho de 2017, quando vence o contrato existente.
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, para o Campus Muzambinho do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Sul de Minas Gerais e correrá por conta dos seguintes dados orçamentários:
15.1.1. Elemento de despesa 339039;
15.1.2. Fonte de recursos 0112;
15.1.3. PTRES 108839;
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
16.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
16.1.2. apresentar documentação falsa;
16.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
16.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.5. não mantiver a proposta;
16.1.6. cometer fraude fiscal;
16.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior e na forma dos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções previstas nos artigos 81 a 88 da Lei 8.666/93, artigo 7º da Lei 10.520/02, no artigo 28 do Decreto 5.450/05 e do artigo 14 do Decreto 3.555/00:
16.3.1. Advertência
16.3.2. Multa:
16.3.2.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução dos serviços caracterizando inexecução parcial; e
16.3.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato.
16.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação com a Administração;
16.3.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União;
16.3.5. Declaração de inidoneidade.
16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
17. DO PAGAMENTO
17.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, após a data do recebimento definitivo atestado na nota fiscal e encaminhado ao setor financeiro.
17.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
17.3. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.
17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Lei nº 9.430, de 1996.
17.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
17.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
17.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
17.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada entre as partes.
17.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
I = (6 / 100)
365
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo  pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
17.12. Para fins de pagamento, a contratada deverá emitir, obrigatoriamente, NOTAS FISCAIS DE MATERIAL para as peças e acessórios substituídos e NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS, para os serviços executados.
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, bem como no Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005;
18.2. A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;
18.3. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e Proposta, desde que não contrariem a Legislação vigente e não comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
18.4. Ocorrendo, em qualquer hipótese, a negativa do fornecimento do Objeto desta licitação por parte da LICITANTE VENCEDORA, o mesmo poderá ser adjudicado às Licitantes remanescentes, na ordem de classificação e de acordo com as Propostas apresentadas, sem prejuízo às demais sanções previstas em lei;
18.5. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente Edital, poderão ser solicitadas, por escrito, ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br
18.6. No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de expediente na Instituição, no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário;
18.7. As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas, independente da condução ou resultado do Processo Licitatório;
18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento;
18.9. O Atestado de Capacidade Técnica deverá ser enviado via e-mail: compras@muz.ifsuldeminas.edu.br , imediatamente após a aceitação da proposta, e o original ou cópia autenticada, deverá ser enviado via correios, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro.
18.10. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e Decreto 5.450/2005, nos regulamentos que vierem a ser adotados e, ainda, nas normas técnicas gerais ou especiais aplicáveis.
18.11. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas Gerais, Subseção de Pouso Alegre, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do cumprimento e execução deste instrumento, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Muzambinho/MG, 10 de Abril de 2017.
Fábio de Oliveira Almeida
Pregoeiro
ANEXO I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
PREGÃO ELETRÔNICO 04/2017
Processo nº 23346.000454.2017-21
Planilha para calculo do valor global da proposta
	Item
	Sub-Item
	Descrição
	VALOR 
ESTIMADO
	DESCONTO
	VALOR
 ANUAL

	1
	1.1
	MÃO-DE-OBRA-SERVIÇOS
	200.000,00
	XX%
	

	
	1.2
	PEÇAS E ACESSÓRIOS
	300.000,00
	5%
	285.000,00

	TOTAL
	485.000,00


OBS: 
Desconto do sub item 1.1 deverá observar a Tabela Referencial dos Preços de Serviços(Anexo V).
Planilha para descrição e lançamento no sistema Compras Governamentais
	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	Manutenção preventiva e corretiva da frota do IFSULDEMINAS – Câmpus Muzambinho incluindo Mão de Obra, Peças e Acessórios
	Serviços
	1
	485.000,00
	485.000,00


VALIDADE DA PROPOSTA: A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação
Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto constante no SITE COMPRASGOVERNAMENTAIS, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste edital. 
ANEXO II – DADOS CADASTRAIS
PREGÃO ELETRÔNICO 04/2017
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE...............................................................................
ENDEREÇO:  ......................................................................................................................
CIDADE/UF: ................................................................ CEP: ............................................. 
CNPJ: ............................................. e-mail: .........................................................................
FONE:......................................................... FAX: ...............................................................
REPRESENTANTE LEGAL: ................................................................................................
CPF: ........................................................... RG: ....................................................................
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: ...............................................................................................................................
AGÊNCIA: ............................................ CONTA: ...............................................................
(As empresas vencedoras deverão enviar este Anexo pelo pelo correio eletrônico compras@muz.ifsuldemins.edu.br ou pela opção de enviar anexo pelo sistema, após a fase de aceitação das propostas, durante a sessão pública)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
SUL DE MINAS GERAIS
Campus Muzambinho
Bairro Morro Preto – Caixa Postal 02 – Muzambinho/MG – CEP: 37890-000
Fone/Fax: (0xx35) 3571-5051
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA
Referência:
Pregão Eletrônico nº 04/2017
Processo nº: 23346.000454.2017-21
 1  OBJETO
 1.1  Contratação de pessoa jurídica(firma especializada) para prestações de serviços com fornecimento de peças de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos(Leves e Pesados), visando atender às necessidades da Coordenadoria Geral de Serviços Gerais do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos nos Anexos deste Edital;
 2  JUSTIFICATIVA
 2.1  A contratação justifica-se em virtude da necessidade de suprir os veículos componentes da frota do Campus Muzambinho das condições necessárias ao desempenho das funções institucionais atribuídas a este Campus, salientando que a Instituição não dispõe de servidores especializados, instalações e respectivos equipamentos e ferramental para a manutenção e reparos dos veículos, além de estar zelando pela segurança dos usuários, bem como a obrigação de primar pela conservação do patrimônio público. Ademais, a contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva dos veículos pertencentes ao Campus é de suma importância, pois a boa técnica recomenda a adoção de procedimentos preventivos e corretivos, objetivando a utilização de veículos em perfeitas condições de uso e bom estado de conservação a qualquer tempo, a fim de que os serviços desenvolvidos, dependentes dos veículos, não sofram descontinuidade.
 3  DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
 3.1  O objetivo da contratação será manter a frota de veículos oficiais do Campus Muzambinho do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais em perfeitas condições de uso a qualquer tempo, visando atender as atividades administrativas e pedagógicas deste Campus com eficiência e eficácia.
 4  PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE sugeridas NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 4.1  Deverão ser observadas, pela Contratada, no que couber às peculiaridades do objeto contratado, as exigências de caráter de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL constantes na IN 01, de 19 de janeiro de 2010 e demais normas específicas, dentre as seguintes:
 4.1.1  – use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
 4.1.2  – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada
 4.1.3  – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
 4.1.4  – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
 4.1.5  - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
 4.1.6  - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;
 4.1.7  – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
 4.1.8  – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.
 4.2  Competirá a cada uma das licitantes concorrentes observar os requisitos, critérios e outras condições relacionadas com sustentabilidade ambiental, sendo o ônus de verificação e adequação tempestiva indelegável em qualquer hipótese.
 5  DO VALOR ESTIMADO
 5.1  A previsão estimada da despesa anual é de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil reais) sendo o fornecimento de peças de reposição de R$ 300.000,00.(Trezentos mil reais), já com desconto sugerido de 5% nas peças; mão-de-obra R$ 200.000,00.(Duzentos mil reais). Previsão realizada com base no valor da demanda durante o ano de 2016, acrescido de 40% (vinte e cinco por cento) levando em consideração a atualização dos valores, aumento da frota, envelhecimento da frota, inflação.
 5.2  Os valores informados são meramente estimativos podendo ocorrer variações para mais ou para menos durante a execução do contrato.
 5.3  Para efeito de pagamento, serão computados apenas as peças e os serviços efetivamente fornecidos e executados;
 5.4  Nos descontos e valores ofertados nas propostas dos licitantes deverão estar previstos todos os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, tributos, taxas de qualquer natureza e outras que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento do contrato.
 6  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 6.1  Enviar eletronicamente, por e-mail, a nota de empenho digitalizada emitida em favor do contratado, ou quando da impossibilidade de comunicação citada anteriormente, o encaminhamento do empenho será feito por outros meios (fax, via postal etc);
 6.2  Fiscalizar/ impedir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA executem o objeto contratado;
 6.3  Oferecer as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar os serviços dentro das especificações técnicas exigidas no edital e seus anexos; 
 6.4  Fornecer à CONTRATADA, na forma da Lei, toda a informação que julgar pertinente à execução do objeto licitado, no intuito do bom desenvolvimento do compromisso assumido, sempre se pautando nas normas reguladoras citadas e outras que venham a ser emitidas;
 6.5  Encaminhar à licitante vencedora os veículos objeto da manutenção, devidamente acompanhados de Autorização de fornecimento de peças ou execução de serviço, expedida pelo Setor de Transportes do Campus, indicando as condições do veículo ao entrar na oficina, em duas vias, devidamente assinadas pelo responsável pelo veículo e pela oficina, sendo a primeira via destinada à Contratada e a segunda do Setor de Transportes;
 6.6  Aprovar, anteriormente à execução dos serviços, o orçamento repassado pela empresa vencedora;
 6.7  Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta contratação, a fim de que os serviços sejam realizados com eficiência e que sejam utilizados somente peças e acessórios originais;
 6.8  Rejeitar quaisquer serviços executados equivocadamente ou em desacordo com as orientações fornecidas nas autorizações de fornecimento ou serviço expedidas pelo Setor de Transportes e solicitar que o serviço rejeitado seja refeito;
 6.9  Verificar e atestar, ao receber a Nota Fiscal, se os valores cobrados estão de acordo com o preço ofertado, e se os descontos efetuados são aqueles previstos em contrato;
 6.10  Designar servidor(es) para acompanhar a execução dos serviços e certificar a prestação dos serviços, podendo, em decorrência, solicitar providências junto à CONTRATADA, tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções na execução do objeto às suas expensas, para que a mesma adote imediatas medidas indispensáveis ao bom andamento dos serviços contratados, que atenderá ou justificará de imediato. O não atendimento sujeitará a CONTRATADA as penalidades previstas;
 6.11  A CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar a integralidade do cumprimento das obrigações pela CONTRATADA através de representante(s) da administração, para tanto designado(s), a quem caberá registrar em livro, documento e/ ou sistema próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
 6.12  A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.
 6.13  Solicitar à CONTRATADA a tempestiva retificação de execução do serviço cujo padrão de qualidade esteja fora das especificações contidas no Edital e seus anexos;
 6.14  Comunicar à CONTRATADA, tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções, durante a execução do objeto, para que a mesma adote medidas indispensáveis ao bom andamento do que foi solicitado, conforme objeto constante no edital e seus anexos;
 6.15  Observar para que, durante a execução dos serviços, sejam mantidas, pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
 6.16  Exigir da empresa CONTRATADA integral responsabilidade pela boa execução e eficiência no cumprimento do objeto, mormente no que se refere à sua fiel execução;
 6.17  Efetuar o pagamento dentro do prazo preconizado para tanto, e constante no instrumento convocatório, após cada entrega e recebimento definitivo da  execução do(s) Serviço(s), devendo a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor competente;
 6.17.1  O prazo acima será interrompido na hipótese de a CONTRATADA deixar de apresentar qualquer documento necessário ao pagamento, bem como apresentá-los com erros e/ou inconformidades, formais e/ ou materiais.
 6.17.2    A contagem será reiniciada tão somente quando a CONTRATADA efetivar os devidos ajustes/ correções apontadas pelo Câmpus Muzambinho.
 6.18  Rejeitar no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com as especificações contidas no Termo de Referência e demais anexos.
 6.19  Notificar, por escrito, a CONTRATADA, quando da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para sua correção.
 7  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 7.1  Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade penal, civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: deslocamento de técnicos, diárias, hospedagem, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, tarifas, férias, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, inclusive perante terceiros, bem como de indenizar todos e quaisquer danos/prejuízos, materiais e/ ou morais, causados à Contratada ou a terceiros, voluntária ou involuntariamente, ocorridos por dolo e/ ou culpa sua ou de qualquer de seus trabalhadores, prepostos e/ ou representantes, durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando tempestiva reparação dos danos ou prejuízos impostos ao Contratante ou a terceiros, inclusive, se houver, despesas com custas judiciais e honorários advocatícios em quaisquer instâncias.
 7.2  Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
 7.3  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica.
 7.4  Manter a supervisão constante e permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, além de atender prontamente quaisquer exigências do IFSULDEMINAS – Câmpus Muzambinho, inerentes ao objeto dentro dos padrões de qualidade exigidos.
 7.5  Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, e mediante apresentação de justificativa por parte desta, qualquer trabalhador cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do estabelecimento ou ao interesse do serviço público.
 7.6  Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados.
 7.7  Fornecer, com obrigatoriedade de uso, todo material e equipamentos de segurança necessários à perfeita execução dos serviços contratados.
 7.8  Efetuar o pagamento dos seguros, impostos, taxas e serviços, tarifas, encargos sociais,  trabalhistas, previdenciários e administrativos que se fizerem necessários.
 7.9  Apresentar comprovantes de que não possui débitos de mora e/ ou inadimplemento de quaisquer naturezas com seus empregados, fornecedores e terceiros, relativos aos serviços ora contratados.
 7.10  Manter, durante o período de execução do serviço, a presença do responsável que seja integrante do quadro da Contratada
 7.11  Retirar as licenças necessárias para prestação do serviço contratado, sempre que houver exigência legal para tal;
 7.12  A empresa no momento da prestação dos serviços deverá apresentar todos os documentos exigidos por lei para a natureza dos serviços prestados e objeto do presente processo licitatório.
 7.13  Prestar os serviços, objeto contratado, conforme especificações e preços indicados na licitação supracitada;
 7.14  Planejar, projetar, coordenar, gerir e executar os serviços, de acordo com as normas dispostas pelos órgãos de segurança;
 7.15  Fornecer além da mão-de-obra, todo o material e ferramentas necessárias, ficando responsável pela sua guarda, não cabendo responsabilidade à CONTRATANTE, por danos, perdas e/ou desvio de qualquer tipo de material da CONTRATADA;
 7.16  Empregar equipamentos em perfeito estado e de boa qualidade.
 7.17  Colocar à disposição da CONTRATANTE, todos os meios necessários – técnicos, documentais e/ou operacionais – para comprovação da qualidade dos serviços oferecidos, permitindo a verificação de sua conformidade, com as especificações e exigências nesta contratação;
 7.18  A empresa CONTRATADA deverá manter sempre presente, durante todo o período de prestação dos serviços, pelo menos um de seus representantes, através do qual serão mantidos todos os entendimentos com o Fiscal dos serviços;
 7.19  A empresa CONTRATADA deverá prestar manutenção geral em todos os equipamentos durante o período de realização dos serviços;
 7.20  A CONTRATADA é totalmente responsável pelo transporte de todos os materiais do local da prestação do serviço quando for fora da oficina e deve ser feito em tempo suficiente a cumprir o estabelecido no Termo de Referência.
 7.21  A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do edital e seus anexos;
 7.21.1  A alegação de erro de cálculo, falha de digitação, defeito e/ ou inoperância nos sistemas eletrônicos, bem como quaisquer outras similares, não serão reputadas como justificativas válidas, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas na Lei 8.666/93.
 7.22  A CONTRATADA deverá corrigir imediatamente qualquer falha detectada durante a prestação do serviço, de modo a não correr riscos de atraso na prestação dos mesmos;
 7.23  Todos os serviços deverão ser executados com zelo e cuidado, respeitando sempre as normas técnicas de higiene, saúde, segurança e medicina do trabalho;
 7.24  Atender, prontamente, quaisquer exigências do fiscal da CONTRATANTE, inerentes ao objeto dos serviços contratados e prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados;
 7.25  Apresentar, quando solicitado, comprovante do cumprimento das obrigações trabalhistas e fiscais referentes a execução deste objeto.
 7.26  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no cumprimento das obrigações, ficando, ainda, o IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho isento de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;
 7.27  A Administração poderá rejeitar, no todo ou em parte, a forma de execução dos serviços que forem prestados em desacordo com o disposto no edital e anexos e solicitará imediatas retificações que deverão ser atendidas pela CONTRATADA para o bom andamento dos serviços;
 7.28  Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Comissão especial, e/ou pela fiscalização, referentes à forma de execução do objeto contratado;
 7.29  Fornecer sempre, prévia, tempestiva e à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
 7.30  Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas da contratação.
 7.31  A nota fiscal deverá informar a descrição do serviço prestado pela empresa, de acordo com as especificações descritas na Nota de empenho e em conformidade com as especificações constantes no edital e seus anexos.
 7.32  Pagar, pontualmente, aos trabalhadores e fornecedores todas as correspondentes obrigações trabalhistas, fiscais e outras relativas ao objeto contratado, com base na presente contratação, exonerando IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
 7.33  Lançar mão de trabalhadores habilitados e em quantidade adequada para desenvolver os serviços, dentro do prazo previsto para  execução, de forma satisfatória e em conformidade com as normas e determinações em vigor;
 7.34  Manter os seus empregados devidamente identificados com crachá e/ou uniformes apropriados, quando em trabalho nas instalações da CONTRATANTE;
 7.35  A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93.
 7.36  Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, quando verificar condições inadequadas para a prestação dos serviços, bem como a iminência de fatos que possam prejudicar a sua perfeita execução;
 7.37  Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
 7.38  A contratante se reserva o direito de solicitar profissionais com experiência comprovada na realização das atividades específicas nos serviços.
 7.39  A CONTRATADA deverá manter, sempre atualizado o seu endereço, telefone, fax, e-mail e meios de contato junto à CONTRATANTE.
 7.39.1  A inoperância de quaisquer dos dados acima, que funcione como impedimento à efetivação do contato entre as partes será considerado com ato faltoso, sujeitando a empresa às penas previstas em Lei/ norma.
 7.40  A contratada se responsabiliza, de modo amplo e compreensivo, pela execução dos serviços.
 8  CONDIÇÕES TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 8.1  A empresa responsável pela prestação dos serviços deverá atender as exigências contidas no termo de referência. Deverá, também, prestar durante a execução, toda assistência técnico-administrativa.
 8.2  A mão de obra contratada deve recair sobre profissionais de reconhecida qualificação por parte da CONTRATADA, o que deverá ficar comprovado, tanto na execução quanto nos acabamentos esperados dos serviços, realizados de acordo com as presentes especificações.
 8.2.1  Na hipótese de o objeto contratado exigir requisitos legais para a mão de obra contratada, os tais deverão ser integralmente satisfeitos, sob pena de falta contratual a ser perpetrada pela CONTRATADA, a qual responderá, inclusive, perante os Órgãos externos de fiscalização/ Polícia Administrativa.
 8.3  A CONTRATADA obrigar-se-á a corrigir quaisquer vícios (ainda que redibitórios), impropriedades e/ ou defeitos na execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva as despesas decorrentes das possíveis substituições e reinstalações, ainda que verificadas após a sua aceitação pela FISCALIZAÇÃO e mesmo até o término do prazo para execução dos serviços, como também será responsável pelos danos causados ao Instituto e a terceiros, decorrentes de sua imprudência, negligência, imperícia e omissão.
 8.4  Os serviços deverão ser executados em horário de expediente.
 9  DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
 9.1  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela entrega/realização do objeto licitado à CONTRATANTE, e a esta é reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
 9.2  A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários;
 9.3  A CONTRATANTE através do(s) responsável(is) pelo recebimento do objeto licitado deverá fiscalizar e registar em sistema próprio todas as ocorrências relacionadas com a realização do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados ao cumprimento das obrigações e da perfeita execução dos serviços;
 9.4  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 9.5  As decisões que ultrapassem a competência da fiscalização e/ou da comissão de fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior para, em tempo hábil, adotar medidas pertinentes.
 10  MEDIDAS ACAUTELADORAS
 10.1  Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
 11  DA VISTORIA FACULTATIVA
 11.1  Para coibir reclamações futuras e o correto dimensionamento à elaboração de sua proposta, o licitante, poderá realizar vistoria para verificar a frota de veículos, de modo a obter, para sua própria utilização, e visando resguardar os interesses do Instituto, informações necessárias à elaboração da proposta, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 7h às 11h e de 13 às 17h, até o dia anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: roberto.cassio@muz.ifsuldeminas.edu.br ou pelo telefone 35-3571-5090, com antecedência mínima de 24 horas.
 11.2  Aos visitantes será fornecida uma “DECLARAÇÃO DE VISTORIA”.
 11.3  Será exigida a presença de representante técnico da empresa contratada, no local, data e horário combinados, o qual será responsabilizado pela qualidade e eficácia dos serviços a serem prestados, servindo, para todos os efeitos, como recebedor de avisos, notificações, comunicados, ofícios e outros expedientes formais destinados à empresa.
 11.4  Considerando a finalidade da vistoria, alertamos que as informações passadas durante sua realização em hipótese alguma poderão modificar ou alterar o objeto a ser licitado. Caso isto ocorra, as empresas visitantes deverão de imediato, informar o fato à Comissão de Licitação.
 12  DISPOSIÇÕES FINAIS
 12.1  Quaisquer notificações, encaminhamento de documentos e/ou esclarecimentos devem ser destinados ao Campus Muzambinho do IFSULDEMINAS.
 12.2  O Código do Serviço apresentado, conforme cadastro do SIDEC, possui natureza meramente ilustrativa de tal sorte que em caso de dúvidas ou necessidade de esclarecimentos, o interessado deverá consultar o EDITAL e seus ANEXOS.
 12.3  Qualquer questionamento relativo às Especificações Técnicas deverá ser alegado em momento oportuno, pois o IFSULDEMINAS não autorizará o pagamento de serviços adicionais fora das especificações contidas no Edital e seus Anexos.
	SOLICITAÇÃO
Solicitamos aprovação do presente Termo em conformidade com o Art. 9º, II, do Decreto nº. 5.450/2005. 
Muzambinho/MG, 10/04/2017
Roberto Cássio da Silva
Coordenador Geral de Serviços Gerais
	APROVAÇÃO
Verificados os requisitos exigidos pelo art. 9º, §2º do Decreto nº. 5.450/2005. Resolvo pela: 
(      ) Aprovação. (      ) Não aprovação.
Muzambinho/MG, 10/04/2017
Luiz Carlos Machado Rodrigues
Diretor Geral


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DO SUL DE MINAS GERAIS - CAMPUS MUZAMBINHO
Estrada de Muzambinho – km 35 – bairro Morro Preto - CEP 37890-000
Fone: (35) 3571-5051 - Fax: (35) 3571-5052 
ANEXO IV – PROJETO BÁSICO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2017
PROCESSO Nº 23346.000454.2017-21
PROJETO BÁSICO PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO-DE-OBRA, DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES DO CAMPUS MUZAMBINHO.
 1  DISPOSIÇÕES GERAIS
 1.1  O presente Projeto básico tem por finalidade definir o conjunto de elementos técnicos que deverão nortear a execução, sob demanda, dos serviços de manutenção, corretiva e preventiva, da frota de veículos pertencentes ao Campus Muzambinho, assim como naqueles que possam vir a serem incorporados ao seu patrimônio ou, de qualquer outro modo, estejam a seu serviço. incluindo mão de obra e o fornecimento de peças, componentes e acessórios originais, recomendados pelo fabricante, de acordo com as características de cada veículo (Entende-se como sendo peças originais, as fornecidas diretamente pelas montadoras dos veículos).
 1.1.1  Dentre as características específicas da manutenção corretiva, destaca-se, muitas vezes, a necessidade de intervenção imediata, em razão de problemas classificados em uma escala de prioridade e urgência, que urge por um modelo mais ágil de atendimento. Tal manutenção visa o mais rápido restabelecimento dos veículos para atendimento da demanda diária da Instituição.
 1.1.2  Já a manutenção preventiva é a verificação periódica do estado de conservação dos veículos e ocorrerá sempre que necessário, nos casos de reparos, consertos, seja por acidente, por desgaste normal de uso ou por qualquer outra razão não prevista dentro das atividades. Os serviços decorrentes das intervenções preventivas serão executados de forma concomitante ao estabelecido neste Projeto.
 1.2  Para a prestação dos serviços, a Contratada fornecerá todos os materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas necessários para a realização dos trabalhos constantes do presente Projeto.
 1.3  Esta contratação terá por critério de pagamento os serviços efetivamente prestados, quantificados por hora trabalhada e materiais, peças e acessórios realmente substituídos e não a contratação de profissionais, a custos mensais, à disposição para a prestação de serviços, independentemente de demanda.
 1.4  A demanda do Campus por esses serviços ocorre em razão de não possuir, em seu Quadro de Pessoal, recursos humanos necessários ou suficientes para exercer as funções objeto desta contratação.
 1.5  Para efeito das presentes Especificações deste Projeto CONTRATANTE significa Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais - Campus Muzambinho, órgão do Governo Federal que contratará os serviços objeto da presente licitação; CONTRATADA define o proponente vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto; e, FISCALIZAÇÃO, define a equipe que representará o CONTRATANTE perante a CONTRATADA e a quem este último dever-se-á reportar.
 1.6  Os licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos. 
 1.7  Após a formulação da proposta vencedora do certame, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta da CONTRATADA.
 1.8  Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.
 1.9  Todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE.
 1.10  A CONTRATADA deverá providenciar livro de ocorrência, dotado de páginas numeradas e em três vias, onde serão registradas todas as atividades, ocorrências e demais fatos relevantes relativos aos serviços.
 1.11  A CONTRATADA não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidos em razão deste contrato, e não utilizará o nome do CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia.
 2  OBJETO
 2.1  Contratação de pessoa jurídica(firma especializada) para prestações de serviços com fornecimento de peças de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos(Leves e Pesados), visando atender às necessidades da Coordenadoria Geral de Serviços Gerais do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos nos Anexos deste Edital;
 3  PROCEDIMENTOS PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS
 3.1  A Manutenção dos veículos (leves e pesados) compreende duas categorias básicas, a Manutenção Preventiva e a Manutenção Corretiva, conforme abaixo discriminadas:
 3.1.1  A MANUTENÇÃO PREVENTIVA compreende os seguintes serviços:
 3.1.1.1  Assistência mecânica;
 3.1.1.2  Revisão periódica;
 3.1.1.3  Revisão dos sistemas elétricos;
 3.1.1.4  Limpeza de ignição e injeção eletrônica;
 3.1.1.5  Lubrificação geral;
 3.1.1.6  Troca de óleo, motor, caixa de marcha diferencial;
 3.1.1.7  Troca de filtros de óleo, de ar em geral;
 3.1.1.8  Regulagem de válvula;
 3.1.1.9  Reaperto em geral de motores, dentre outras partes;
 3.1.1.10  Regulagem de faróis;
 3.1.1.11  Serviços correlatos.
 3.1.2  A MANUTENÇÃO CORRETIVA compreende os serviços a seguir:
 3.1.2.1  Assistência mecânica;
 3.1.2.2  Revisão corretiva;
 3.1.2.3  Reparos em sistema eletrônico de ignição e injeção;
 3.1.2.4  Assistência e reparos nos sistemas elétricos;
 3.1.2.5  Reparos em bombas e bicos injetores;
 3.1.2.6  Retífica de motores em geral, com substituição de peças;
 3.1.2.7  Revisão corretiva de caixa de marcha e diferenciais, com troca ou não de peças;
 3.1.2.8  Reparos em desempenos de cardans e transmissões;
 3.1.2.9  Desempeno e recuperação de chassis, com pintura;
 3.1.2.10  Regulagem de válvulas;
 3.1.2.11  Retifica de virabrequins;
 3.1.2.12  Reparos em freios com substituição de lonas, pastilhas de freios, molas, pinos, patins e demais itens relacionados ao sistema de freios dos veículos;
 3.1.2.13  Regulagem de motores;
 3.1.2.14  Recuperação de chaparias, com pintura, polimento, colocação de adesivos, fachas logotipos de identificação, de acordo com os emblemas de cada órgão e correlatos;
 3.1.2.15  Recuperação de carrocerias;
 3.1.2.16  Balanceamento e alinhamento (geometria) dos veículos;
 3.1.2.17  Reparos em direções hidráulicas;
 3.1.2.18  Assistência e reparos em condicionadores de ar;
 3.1.2.19  Mesa alinhadora de chassis;
 3.1.2.20  Vidraçaria, capotaria e tapeçaria dos veículos;
 3.1.2.21  Substituição e instalação de peças e acessórios;
 3.1.2.22  Mecânica geral: troca de óleo e lubrificantes;
 3.1.2.23  Borracharia;
 3.1.2.24  Demais serviços corretivos correlatos para o bom funcionamento dos veículos pertencentes à frota deste Campus.
 3.2  Não se enquadram neste subitem a prestação de serviços em garantia fornecida pelo fabricante, bem como os serviços oferecidos por Companhia de Seguros Gerais, na incidência de sinistro.
 4  ESTRUTURA MÍNIMA DE ATENDIMENTO
 4.1  Em observância aos princípios da economicidade e da racionalidade, a empresa vencedora deverá ter sua oficina localizada no Município de Muzambinho, a uma distância de no máximo, 10 km (dez quilômetros) do CAMPUS MUZAMBINHO, localizado na Estrada de Muzambinho, KM 35, Bairro Morro Preto, Muzambinho-MG, com o objetivo de garantir a celeridade e o menor custo no deslocamento para acompanhamento dos serviços a serem executados, em razão do custo de deslocamento de veículos sem condição de trafegar, para oficinas situadas em outras regiões do Estado, bem como a demora decorrente da realização de reparo em ponto distante da localidade de uso do bem, que alonga desnecessariamente a sua indisponibilidade para o serviço público. - (ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU-NAJ-MG Nº 26, DE 18 DE MARÇO DE 2009)“. 
 4.2  A oficina deverá ter locais próprios de atendimento dos serviços licitados, com área suficiente para atender, simultaneamente, 10% dos veículos descritos neste Projeto. Eventualmente, a critério do CONTRATANTE, os serviços poderão ser prestados em outro local que as circunstancias recomendarem.
 4.3  A oficina deverá contar com sistemas eficientes de segurança que permitam salvaguardar o estado dos veículos que estejam em suas instalações para manutenção;
 4.4  A Contratada deverá manter na oficina os equipamentos atuais e necessários para manutenção dos veículos, como:
 4.4.1  Elevadores para veículos (passeio e utilitários);
 4.4.2  Ferramentas básicas para mecânica de automóveis (chaves, alicates, etc);
 4.4.3  Macaco para remoção e instalação de câmbio;
 4.4.4  Suporte ou guincho para retirar e instalar motores;
 4.4.5  Ferramentas especiais para substituição de correia dentada;
 4.4.6  Ferramentas especiais para suspensão;
 4.4.7  Scanner da parte eletrônica que atenda aos veículos da frota (injeção, ABS, imobilizador, condicionador de ar, transmissão automática, rede can, painel, alarme, air bag);
 4.4.8  Equipamento para limpeza e sangria automática do sistema de freios;
 4.4.9  Equipamentos para teste e limpeza do sistema de arrefecimento;
 4.4.10  Equipamento para limpeza e sangria de direção hidráulica;
 4.4.11  Outros equipamentos não listados acima, mas que sejam imprescindíveis para a execução dos serviços;
 4.4.12  Ferramentas e equipamentos básicos de funilaria e pintura (compressor, pistolas martelos, alicates, chaves, suportes etc.);
 4.4.13  Aparelho de alinhamento computadorizado;
 4.4.14  Aparelho para balanceamento;
 4.4.15  Equipamento para cambagem de rodas traseiras e dianteiras;
 4.4.16  Equipamentos para cáster de rodas traseiras e dianteiras;
 4.4.17  Aferidor de cambagem;
 4.4.18  Ferramentas e equipamentos básicos para substituição de pneus e execução de remendos em pneus com e sem câmaras;
 4.4.19  Ferramentas em geral para retifica e substituição de peças em geral.
 4.4.20  Serviço de reboque 24 horas;
 4.4.21  Equipamentos modernos para funilaria e pintura como estufa, pistola de alta pressão, entre outros.
 5  DA SUBCONTRATAÇÃO
 5.1  A subcontratação parcial depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
 5.2  É vedada a subcontratação integral do objeto licitado.
 5.3  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
 5.4  A empresa CONTRATADA poderá subcontratar parte dos serviços, desde que atendidas as demais exigências deste Edital, permanecendo integralmente, responsável pela segurança e integridade física do bem contra danos materiais, furto, roubo, incêndio, intempéries da natureza de qualquer espécie, independentemente da inexistência de culpa ou dolo, que venha a atingir o patrimônio da União de forma parcial ou total, não podendo transferir a responsabilidade à subcontratada;
 5.5  Justifica-se a subcontratação em alguns tipos de serviços por estarem fora da rotina diária das oficinas mecânicas em virtude de serem mais específicos para os quais exige-se ferramental, equipamentos e funcionários especializados para execução dos mesmos, os quais, dadas as condições de mercado, necessitam ser terceirizados, visando manter o interesse das empresas no certame e evitar a oneração da contratação, caso a licitante tenha que realizar investimentos específicos em seu estabelecimento para atender às condições do edital. Nesse sentido, vislumbra-se a admissão da subcontratação para que se possa ampliar o universo de empresas que possam participar do certame licitatório.
 6  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 6.1  Os serviços de manutenção preventiva e corretiva constarão de:
 6.1.1  Mão-de-obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos;
 6.1.2  Fornecimento de peças originais e materiais específicos a serem utilizados na execução dos serviços referidos no item anterior.
 6.2  O Local de execução dos serviços será a oficina da empresa vencedora, ou em casos de emergência, no local onde se encontra o veículo impossibilitado de deslocamento ou, ainda, em local que as circunstancias recomendarem;
 6.3  A Licitante vencedora deverá se responsabilizar pela guarda dos veículos, garantindo assim, quaisquer prejuízos que por ventura vierem a ocorrer em veículos deste Campus sob sua guarda, durante toda a vigência do Contrato.
 6.4  Os veículos deverão passar por vistoria prévia, indicando suas condições ao entrar na oficina (informações sobre o estado da lataria, do estofamento, riscos, quilometragem, quantidade do marcador de combustíveis e etc.).
 6.4.1  Nesta vistoria devem assinar o responsável pelo veículo e pela oficina;
 6.5  A Contratada, no prazo máximo de um dia após o recebimento do veículo e respectiva Solicitação de Serviço constatando os serviços e reparos a serem executados, apresentará ao Campus, para análise e aprovação, orçamento prévio gratuito e detalhado dos serviços a serem realizados, bem como relação de peças a serem substituídas;
 6.6  Deverá constar do orçamento prévio, além do valor dos serviços e peças, o prazo de entrega dos veículos a serem reparados, que será contado a partir da data da autorização dos serviços;
 6.7  O Campus analisará os respectivos custos e conveniência da execução total ou parcial, levando em conta a sua economicidade. Após esse exame, se conveniente, o Campus autorizará à empresa vencedora a executar os serviços, sem que caiba qualquer recurso por parte desta;
 6.8  O Campus não concordando com a relação dos serviços/peças/materiais apresentados pela licitante vencedora, solicitará uma nova relação, sem que caiba qualquer recurso por parte dessa quanto ao ressarcimento do ônus decorrente da mão-de-obra da desmontagem pertinente a Solicitação de Serviços da qual tenha decorrido;
 6.9  Havendo ainda orçamento com preços considerados excessivamente altos, diferentes dos praticados pelos fabricantes/concessionárias, poderá o CONTRATANTE fazer uma pesquisa de preços com 03 (três) fornecedores do ramo, onde se formará um preço médio que obrigará a CONTRATADA a aceitar, e cujo cálculo se dará de acordo com a seguinte fórmula:
	Pm = P1+P2+P3/3





Onde: 



PM = preço médio;



P1= 1º preço; 



P2= 2º preço; 



P3= 3º preço.
 6.10  Se durante a execução dos serviços forem identificados outros defeitos que impliquem em aumento de serviços e peças, a empresa vencedora deverá informar o fato ao Campus;
 6.11  A execução dos serviços ficará condicionada a prévia aprovação do orçamento pelo Campus, através do setor de Transportes e Financeiro, ou por outro setor indicado pela Direção Geral;
 6.12  Os serviços serão iniciados imediatamente após a sua aprovação;
 6.13  As peças a serem aplicadas quando da execução dos serviços, devem ser originais, constantes da Tabela Oficial do Fabricante, só aceitando genuínas quando comprovadamente não for fornecida no mercado varejista pelo fabricante de peças originais;
 6.14  As peças substituídas mesmo que inaproveitáveis deverão ser devolvidas ao Setor de transportes deste Campus;
 6.15  Para cada tipo de serviço realizado, será aplicado o tempo padrão definido no manual do fabricante do veículo;
 6.16  Caso a peça de reposição e/ou serviço necessário à execução da manutenção relacionada ao objeto da licitação não estejam relacionados na Tabela de Peças e Preços ou no Manual de Tempo Padrão, o valor e quantitativo para esses itens serão definidos de comum acordo entre o Setor de Transportes do Campus e a Licitante Vencedora, e observado os preços correntes praticados;
 6.17  A empresa vencedora deverá fornecer previamente ao Campus as Tabelas de Tempo e Padrão de Execução de Trabalhos e de Preços de Peças dos fabricantes.
 6.18  Todos os materiais necessários para a execução dos serviços, tais como: combustíveis, tintas, solventes, polidores, soldas, massas, adesivos, materiais de limpeza e de consumo em geral serão de responsabilidade da Contratada, já inclusos no valor da mão-de-obra;
 6.19  O representante do Campus terá livre acesso à oficina da licitante vencedora para acompanhamento e fiscalização dos serviços em execução;
 6.20  Os serviços de manutenção só serão considerados realizados e aceitos após os veículos serem examinados por um representante do Campus;
 6.21  Após a manutenção, entregar os veículos ao Setor de Transportes do Campus devidamente limpos, interna e externamente;
 6.22  Nos veículos em garantia de fábrica, enquanto perdurar a garantia, seus serviços serão executados na respectiva concessionária, findo o prazo de garantia, os mesmos passarão a integrar o respectivo contrato que resultará deste Projeto.
 7  DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA GARANTIA
 7.1  Prazo máximo para elaboração do orçamento é de 24 horas;
 7.2  Prazo máximo para execução dos serviços incluindo eventuais reposições de peças, contado a partir da aprovação do orçamento pelo Setor de Transportes do Campus:
 7.2.1  De funilaria – máximo de 10 (dez) dias úteis;
 7.2.2  De pintura – máximo de 10 (dez) dias úteis;
 7.2.3  De mecânica (incluindo injeção eletrônica) – máximo de 3 (três) dias úteis;
 7.2.4  De vidraçaria – máximo de 2 (dois) dia útil;
 7.2.5  De elétrica – máximo de 3 (três) dias úteis;
 7.2.6  De ar-condicionado – máximo de 3 (três) dias úteis.
 7.3  Na impossibilidade de execução dos serviços conforme prazos do subitem anterior, a empresa vencedora da licitação deverá apresentar justificativa por escrito, em tempo hábil para a aprovação, e dentro dos prazos estipulados.
 7.4  Prazos Mínimos de Garantia:
 7.4.1  A contratada deverá oferecer garantia mínima de 03 (três) meses sobre os serviços prestados;
 7.4.2  As peças terão garantia mínima de 03 (três) meses, caso o fabricante ou montadora ofereça garantia maior esta deverá prevalecer;
 7.4.3  Serviços de pintura: 03 (três) anos de garantia contra defeitos de pintura (incluídos os defeitos decorrentes de funilaria executados pelo licitante CONTRATADA);
 7.4.4  Considerar-se-á como início do prazo de garantia a data da emissão da Nota fiscal relativa aos serviços realizados, desde que aceita pelo CONTRATANTE;
 7.4.5  Ocorrendo defeito durante o período de garantia, a Contratada será comunicada e deverá de imediato, providenciar o reparo;
 7.4.6  Se os veículos vierem a apresentar os mesmos defeitos dentro do prazo de garantia, a contagem desse prazo será reiniciada a partir da data em que os veículos forem devolvidos ao CONTRATANTE;
 7.4.7  Todos os serviços executados com imperícia (com ausência das condições técnicas estipuladas nesta especificação) serão garantidos pela licitante CONTRATADA, inclusive o custo das peças danificadas em função da imperícia, se for o caso.
 8  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E PEÇAS
 8.1  Em conformidade com os artigos 63 a 66 da Lei 8.666/93, com alterações posteriores, os serviços e as peças objeto deste Projeto, da licitação e do Contrato, será recebido:
 8.1.1  Provisoriamente, assim que forem executados os serviços, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações exigidas neste Projeto, bem como, com as especificações constantes da proposta apresentada pela licitante vencedora;
 8.1.2  Definitivamente: após verificação da conformidade dos serviços com as referidas especificações, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contado da lavratura do termo de recebimento provisório;
 8.2  Recebidos os serviços/peças nos Projetos acima, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se constatar incompatibilidade com as especificações solicitadas, proceder-se-á a sua substituição imediata, após a comunicação da irregularidade pelo CAMPUS;
 8.3  Serão recusados os serviços/peças imprestáveis ou que não atendam às especificações constantes da solicitação emitida pelo Setor de Transportes do CAMPUS;
 8.4  O recebimento definitivo dos serviços e/ou peças de reposição, objeto desta licitação, não exclui a responsabilidade da licitante vencedora quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pelo CAMPUS, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.068/90);
 8.5  Para os fins do disposto no item anterior, o recebimento definitivo dos serviços e/ou peças de reposição, consistirá no atesto da nota fiscal//fatura, pelo Setor de Transportes do CAMPUS, ou por outro servidor designado para esse fim;
 8.6  Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a licitante vencedora interromper a execução do Contrato até o saneamento das irregularidades;
 8.7  Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa da licitante vencedora, não incidirá sobre o CAMPUS qualquer ônus, inclusive financeiro;
 8.8  Os serviços executados e/ou peças fornecidas em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na proposta da licitante vencedora serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso;
 8.9  O representante do CAMPUS anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
 9  DO VALOR DOS SERVIÇOS E PEÇAS
 9.1  FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO
 9.1.1  Na elaboração da proposta do pregão a ser registrado no Compras Governamentais, o licitante registrará o percentual de desconto que aplicará nas peças de reposição. Esse percentual será fixo durante a vigência do contrato limitado ao mínimo de 5% (cinco por cento) no momento da apresentação da proposta. O preço base para efetivação do cálculo refere-se ao preço praticado pelas concessionárias da marca do veículo para venda de peças originais de fábrica ao consumidor final. Entende-se como sendo peças originais de fábrica, aquelas fornecidas diretamente pela montadora do veículo e peças genuínas, aquelas adquiridas de um distribuidor autorizado da marca, sendo vedadas peças adquiridas no mercado paralelo, ou peças remanufaturadas.

Exemplo:

VTP = VE x PS


Legenda:

VTP = Valor total estimado de peças e acessórios (A ser cadastrado na proposta)

VE = Valor estimado de peças e acessórios (300.000,00)PS= Percentual de desconto aplicado sobre as Peças ( % )
 9.2  VALOR DA MÃO-DE-OBRA
 9.2.1  O licitante registrará valor único dos serviços, observando a porcentagem de desconto concedido sobre a Tabela Referencial dos Preços de Serviços(Anexo V) de manutenção preventiva e corretiva dos veículos, que será fixo durante a vigência do contrato.

Exemplo:

VTM = VE x PS


Legenda:

VTM = Valor total da mão de obra(A ser cadastrado na proposta)

VE = Valor estimado de mão de Obra (200.000,00)

PS = Percentual de desconto aplicado sobre os Serviços ( % )(Vide anexo V)
 9.2.2  Na execução do contrato o valor da mão-de-obra será igual ao preço da hora trabalhada, que consta na Tabela Referencial dos Preços de Serviços (Anexo V) com o devido desconto concedido, multiplicado pela quantidade de horas necessárias a execução de cada serviço, dimensionada de acordo com o Manual de Tempo-Padrão de execução de trabalhos dos fabricantes/concessionárias, em caso de impossibilidade de obtenção de tal manual para alguma marca, o uso de tempo-padrão de veículos similares.
Exemplo:
VMO = PH x TG
Legenda: 
VMO = Valor da Mão de Obra;
PH = Preço por Hora trabalhada;
TG = Tempo Gasto para execução do serviço
 9.2.3  A porcentagem de desconto concedido sobre a Tabela Referencial dos Preços de Serviços do Anexo V servirá de base de cálculo de todos os serviços contemplados, sendo a mesma porcentagem de descontos para todos os itens de forma linear.
 9.2.4  O Critério de desconto a ser adotado sobre a Tabela Referencial dos Preços de Serviços(Anexo V) se faz necessária pois os serviços de mecânica são imprevisíveis, impossibilitando assim estimar a quantidade estimativa de horas de cada serviço contemplado pela tabela de preços.
 9.3  FÓRMULA DE IDENTIFICAÇÃO DO MENOR PREÇO GLOBAL
 9.3.1  A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração deverá ser realizada observando-se o critério de Menor Preço Global apurado pela seguinte fórmula:


VT = VTP + VTM


VT= Valor total anual proposto


VTP = Valor total estimado de peças e acessórios (A ser cadastrado na 


proposta)



VTM = Valor total da mão de obra(A ser cadastrado na proposta)
 9.3.2  Os serviços e fornecimento de peças, objeto deste Projeto, deverão ser pagos apenas quando houver execução dos serviços.
 9.3.2.1  O valor da peça será o resultado do produto do “fator de desconto” pelo valor da peça constante da Tabela de preços de peças, acessórios, componentes e materiais originais dos fabricantes/concessionárias;
 9.3.3  A licitante que obtiver Menor Valor Global será considerada vencedora desde que atendida as demais condições para habilitação e classificação;
 10  ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS
	ITEM
	VEÍCULO 
	MARCA
	PLACA
	ANO FAB 
	ANO MOD 
	PATRIMONIO
	COMBUSTÍVEL

	1
	Ônibus Mercedes O-362 40p
	Mercedes Benz
	GMF 2166
	1976
	1976
	10076
	DIESEL

	2
	GM D20 Custom
	GM
	GMF 0594
	1987
	1987
	16118
	DIESEL

	3
	CMA Scania K 112 CL
	Scania / CMA
	GPZ 2555
	1989
	1989
	23466
	DIESEL

	4
	VW Parati 1.6
	VW
	LHE 2438
	1989
	1989
	22480
	GASOLINA

	5
	GM C20
	GM
	JFO 1327
	1990
	1990
	21844
	GASOLINA

	6
	Fiat Fiorino 1.5
	Fiat
	LZS 7712
	1991
	1991
	22479
	GASOLINA

	7
	VW Kombi 1.6
	VW
	GMF 0926
	1994
	1994
	17026
	GASOLINA

	8
	VW Parati 1.8 CL
	VW
	GMF 0835
	1994
	1994
	16985
	GASOLINA

	9
	Fiat Uno 1.5
	Fiat
	JFO 9106
	1995
	1995
	20049
	ALCOOL

	10
	Ônibus MB/Caio OF812 24p
	Mercedes Benz / Caio
	JFO 5765
	1995
	1995
	21846
	DIESEL

	11
	Ônibus MB O-400 RS 48p
	Mercedes Benz
	GMF 1021
	1995
	1995
	17133
	DIESEL

	12
	Fiat Fiorino 1.5
	Fiat
	GUN 1148
	1996
	1996
	18089
	GASOLINA

	13
	Fiat Furgão 1.5
	Fiat
	HMM 3374
	1998
	1998
	19801
	GASOLINA

	14
	Caminhão Ford Cargo 814
	Ford
	GMF 2969
	1999
	1999
	20023
	DIESEL

	15
	Moto Yamaha XTZ 125
	Yamaha
	GZU 2748
	2002
	2002
	20909
	GASOLINA

	16
	GM Vectra Sedan Elegance
	GM
	GMF 4989
	2006
	2006
	22919
	FLEX

	17
	Mitsubishi L200 4X4 GL
	Mitsubishi
	GMF 5740
	2008
	2008
	24626
	DIESEL

	18
	Moto Yamaha XTZ 125K
	Yamaha
	HFM 6576
	2008
	2008
	24511
	GASOLINA

	19
	Fiat Siena ELX 1.4
	Fiat
	GMF 5750
	2009
	2009
	24685
	FLEX

	20
	Moto Yamaha/ XTZ  125K
	Yamaha
	HFM 6945
	2009
	2009
	26069
	GASOLINA

	21
	Fiat Linea HLX 1. 9
	Fiat
	GMF 6179
	2009
	2009
	26131
	FLEX

	22
	Mercedes Benz Sprinter
	Mercedes Benz
	GMF 6246
	2009
	2009
	26444
	DIESEL

	23
	Mercedes Benz Sprinter
	Mercedes Benz
	GMF 6245
	2009
	2009
	26445
	DIESEL

	24
	Fiat Línea HLX 1.9
	Fiat
	HLF 1939
	2009
	2010
	26047
	FLEX

	25
	Marcopolo Volare W8 29p
	Mercedes Benz
	GMF 6243
	2010
	2010
	26870
	DIESEL

	26
	Mascarello Gran Via Midi 46p
	VW / Mascarello
	GMF 6603
	2010
	2010
	29089
	DIESEL

	27
	Renault Sandero Step Way
	Renault
	S/P
	2010
	2011
	47285
	Flex

	28
	GM S10 Cabine Simples LT FS2
	GM
	GMF 7440
	2013
	2013
	43182
	Flex

	29
	GM Cruze LT NB
	GM
	GMF 7503
	2013
	2013
	43358
	Flex

	30
	GM S10 Cabine Dupla LT DD2
	GM
	GMF 7630
	2013
	2014
	46375
	Diesel S10

	31
	GM Cruze LT NB
	GM
	GMF 7490
	2013
	2014
	43357
	Flex

	32
	Caminhão VW 26-280
	VW / Multiforça
	GMF 7696
	2013
	2014
	47352
	Diesel S10

	33
	Onibus Marcopolo/Volvo 1200 G7 45p
	Volvo / Marcopolo
	GMF 7734
	2014
	2014
	47421
	Diesel S10

	34
	Doblo Essence 1.8
	Fiat
	GMF 7819
	2014
	2014
	48784
	Flex

	35
	Doblo Essence 1.8
	Fiat
	GMF 7828
	2014
	2014
	48952
	Flex

	36
	Doblo Ambulância 1.8
	Fiat
	GMF 7786
	2014
	2014
	48144
	Flex

	37
	Carreta Reboque
	Hand Winch
	GMF 7839
	2014
	2014
	1249219
	NA

	38
	Carreta Reboque
	Hand Winch
	GMF 7840
	2014
	2014
	1249220
	NA

	39
	Spin 1.8 MT LT
	GM
	GMF 8055
	2015
	2016
	2021135
	Flex

	40
	Spin 1.8 MT LT
	GM
	GMF 8056
	2015
	2016
	2021136
	Flex

	41
	Spin 1.8 MT LT
	GM
	GMF 8057
	2015
	2016
	2021137
	Flex

	42
	Spin 1.8 MT LT
	GM
	GMF 8058
	2015
	2016
	2021138
	Flex

	

	ITEM
	TRATOR
	MARCA
	PLACA
	ANO FAB 
	ANO MOD 
	PATRIMONIO
	COMBUSTÍVEL

	1
	MF 55X
	Massey Ferguson
	Trator 1
	1973
	1973
	9475
	DIESEL

	2
	MF 55X
	Massey Ferguson
	Trator 2
	1973
	1973
	9476
	DIESEL

	3
	New Holland TL70
	New Holland
	Trator 3
	2001
	2001
	20374
	DIESEL

	4
	MF 275
	Massey Ferguson
	Trator 4
	1989
	1989
	15545
	DIESEL

	5
	MF 275
	Massey Ferguson
	Trator 5
	1995
	1995
	16132
	DIESEL

	6
	Yanmar 1030H
	Yanmar 
	Trator 6
	1995
	1995
	17392
	DIESEL

	7
	MF 620
	Massey Ferguson
	Trator 7
	1998
	1998
	17651
	DIESEL

	8
	New Holland  TT 3880F
	New Holland
	Trator 8
	2008
	2008
	24407
	DIESEL

	9
	MF 291
	Massey Ferguson
	Trator 9
	2009
	2009
	26141
	DIESEL

	10
	Branco Roçadeira jardim
	BRANCO
	Trator 10
	2010
	2010
	1227984
	GASOLINA

	11
	New Holland 215 Escavadeira
	New Holland
	Trator 11
	2014
	2014
	1249048
	DIESEL 

	12
	Yanmar 1155 -4SR
	Yanmar
	Trator 12
	2014
	2014
	1249198
	DIESEL

	13
	John Deere 6610
	John Deere
	Trator 13
	2014
	2014
	1249007
	DIESEL


 11  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 11.1  O processo licitatório objeto deste Projeto Básico obedecerá ao disposto na Lei Federal nº. 10.520/02 e, subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666/93, Lei Complementar 123/2006, e Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais, bem como pelas condições e exigências contidas neste Projeto.
 11.2  O serviço a ser CONTRATADO enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.
 12  DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
 12.1  A empresa vencedora se obriga a prestar os serviços de manutenção preventiva e corretiva, mediante fornecimento de mão-de-obra e peças, de acordo com os itens desta especificação, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos serviços e peças, quando constatados não estar em conformidade com as referidas especificações;
 12.2  Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas;
 12.3  Atender aos chamados do Campus no prazo máximo de 03 (três) horas, mantendo em seu estabelecimento pessoal técnico habilitado para a execução de serviços corretivos para o imediato funcionamento do veículo automotivo. Na hipótese da execução do serviço exigir dispêndio de mão-de-obra em maior quantidade que a razoável, ou materiais não disponíveis no estoque de emergência, a correção será postergada para o dia útil imediato, durante o horário normal de trabalho da Contratada;
 12.4  Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter rotineiro e cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre segurança do trabalho;
 12.5  Fornecer ao setor de Transportes as Tabelas de Tempo de Execução de Trabalhos e de Preços de Peças e Acessórios dos fabricantes/concessionária e Tabela do SINDIREPA. Preferencialmente as tabelas dos fabricantes/concessionária deverão ser fornecidas em catálogos ou CD-ROM no ato da assinatura do Contrato, e ou sempre que solicitado pelo CONTRATANTE.
 12.6  A empresa vencedora deverá comunicar imediatamente a Setor de Transportes qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do contrato;
 12.7  Prestar serviços, somente a veículos devidamente autorizados pelo Setor de Transportes do Campus;
 12.8  A empresa vencedora deverá credenciar preposto para representá-la permanentemente junto ao CONTRATANTE, com a incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do contrato, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;
 12.9  Apresentar, sempre que solicitados, cópia das notas fiscais, bem como prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos e serviços realizados, fornecendo toda e qualquer informação à fiscalização do contrato para acompanhamento da execução deste;
 12.10  Manter estoque regular e permanente de peças originais, genuínas e acessórios dos veículos descritos neste Projeto para aplicação imediata nos serviços rápidos;
 12.11  Não ultrapassar o período (Hora Técnica) necessário para a execução dos serviços, conforme previsto nos manuais de tempo-padrão de mão-de-obra dos fabricantes/concessionária dos veículos;
 12.12  Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeções nas instalações e maquinaria, com a finalidade de verificar as condições com que é prestada a manutenção nos veículos deste Campus;
 12.13  Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação em compatibilidade com as obrigações assumidas ( art. 55, XIII, da Lei n° 8.666/93);
 12.14  Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto deste Projeto, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito deste Campus;
 12.15  Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou CONTRATADAs, bem como por omissões ou erro na elaboração de estimativas de custos que redundem em aumento de despesa para este Campus.
 13  DO PREPOSTO
 13.1  A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração do Campus, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
 13.2  O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração do Campus, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, no primeiro dia útil após assinatura do contrato, para assinar, com o servidor designado para esse fim, o Projeto de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado a registrar as principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e à execução do contrato, relativos à sua competência. 
 13.3  O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
 13.4  A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.
 13.5  O preposto deverá manter contato com o fiscal do contrato, com o objetivo de sanar qualquer demanda na área de administração de pessoal.
 14  AVALIAÇÃO DA CONTRATADA
 14.1  Os serviços prestados pela Contratada serão avaliados, mensalmente, por intermédio dos relatórios de conformidade dos serviços e dos registros de ocorrências, em consonância com os seguintes aspectos:
 14.1.1  os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
 14.1.2  os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
 14.1.3  a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
 14.1.4  a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
 14.1.5  o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
 14.1.6  a satisfação do público usuário.
 15  DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS
 15.1  Será admitida a repactuação de preços, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta, ou da data da última repactuação, conforme o caso, devendo ser demonstrada analiticamente a alteração do valor, mediante apresentação de planilha de custos, observando-se ainda o seguinte:
 15.1.1  As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato.
 15.1.2  A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a Planilha de Custos e Formação de Preços.
 16  DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS
 16.1  São de responsabilidade da CONTRATADA as seguintes obrigações:
 16.2  todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor. É dever da CONTRATADA saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
 16.3  todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que ocorrido em dependência do CONTRATANTE;
 16.4  todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
 16.5  encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
 16.6  A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato.
 17  DAS OBRIGAÇÕES ESPECIAIS
 17.1  São expressamente vedadas à CONTRATADA:
 17.1.1  a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, ativo, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato;
 17.1.2  a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;
 17.1.3  a subcontratação de outra empresa para execução do objeto integral deste Projeto;
 17.1.4  a retirada de veículos das dependências do Campus, salvo por motivo de manutenção mecânica, cabendo ao CONTRATANTE a autorização prévia.
 18  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 18.1  Quaisquer notificações, encaminhamento de documentos e/ou esclarecimentos devem ser destinados ao CAMPUS MUZAMBINHO;
 18.2  O Código do Serviço apresentado, conforme cadastro do SIDEC, possui natureza meramente ilustrativa de tal sorte que em caso de dúvidas ou necessidade de esclarecimentos, o interessado deverá consultar o EDITAL e seus ANEXOS.
 18.3  Qualquer questionamento relativo às Especificações Técnicas descritas neste Projeto, deverá ser alegado em momento oportuno, pois o Campus não autorizará o pagamento de serviços ou peças fora das especificações contidas no Edital.
23.4
A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência e execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a capacidade técnica operativa.
23.5 A execução dos serviços obedecerá rigorosamente, além das especificações constantes deste Projeto, as normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia), normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial, as seguintes: NR-6 -Equipamentos de Proteção Individual e às prescrições, recomendações e manuais dos fabricantes dos veículos.
23.6
Como critério de classificação das propostas será observado o cumprimento das exigências de sustentabilidade ambiental do material ofertado pela licitante vencedora, em conformidade com o Art. 5º da Instrução Normativa do MPOG nº01, de 19 de janeiro de 2010.
Muzambinho (MG), 10 de Abril de 2017
Roberto Cássio da Silva
Coordenador Geral de Serviços Gerais
De acordo:
Carlos Guida Anderson
Diretor de Administração e Planejamento
Aprovo:
Luiz Carlos Machado Rodrigues
Diretor Geral
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS 
CAMPUS MUZAMBINHO
ANEXO V – TABELA REFERENCIAL DOS PREÇOS DE SERVIÇOS
	TABELA REFERENCIAL PREÇOS DE SERVIÇOS

	Item
	Serviços
	Unidade de Medida
	Preço
Unitário

	1
	Mão de obra mecânica e elétrica
	
	

	1.1
	Mecânica Leve
	P/Hora
	R$ 124,00

	1.2
	Elétrica/Eletrônica leve e pesada
	P/Hora
	R$ 151,50

	1.3
	Lanternagem/ funilaria leve e pesada
	P/Hora
	R$ 152,50

	1.4
	Mecânica pesada
	P/Hora
	R$ 170,25

	1.5
	Pintura lisa
	P/Hora
	R$ 122,50

	1.6
	Pintura metálica
	P/Hora
	R$ 127,50

	2
	Mão de obra serviços de alinhamento, cambagem e balanceamento de direção
	
	

	2.1
	Alinhamento de direção de veículos de passeio e utilitário
	P/Serviço
	R$ 57,50

	2.2
	Cambagem de veículos de passeio e utilitários
	P/Serviço
	R$ 57,50

	2.3
	Balanceamento de veículos de passeios e utilitários (por roda)
	P/Serviço
	R$ 33,00

	2.4
	Alinhamento de direção de veículos pesados
	P/Serviço
	R$ 127,75

	2.5
	Balanceamento de veículos pesados(por roda)
	P/Serviço
	R$ 60,00

	3
	Mão de obra serviços de borracharia
	
	

	3.1
	Carro passeio
	P/Serviço
	R$ 21,25

	3.2
	Pick-Up – D20
	P/Serviço
	R$ 28,00

	3.3
	Micro-ônibus
	P/Serviço
	R$ 34,00

	3.4
	Ônibus – Caminhão
	P/Serviço
	R$ 40,50

	3.5
	Trator diânteiro simples
	P/Serviço
	R$ 27,75

	3.6
	Trator diânteiro traçado
	P/Serviço
	R$ 49,50

	3.7
	Trator até aro 28
	P/Serviço
	R$ 68,00

	3.8
	Trator traseiro aro 30
	P/Serviço
	R$ 75,75

	3.9
	Trator traseiro aro 34
	P/Serviço
	R$ 83,75

	3.10
	Moto
	P/Serviço
	R$ 23,00

	4
	Reboque, serviços guincho
	
	

	4.1
	Guincho/reboque veículo leve
	P/Km
	R$ 5,16

	4.2
	Guincho/reboque veículo pesado
	P/Km
	R$ 6,65

	4.3
	Deslocamento de veículo leve para reparo
	P/Km
	R$ 5,16

	5
	Tapeçaria 
	P/Hora
	R$ 105,75


Muzambinho (MG), 10 de Abril de 2017
Roberto Cássio da Silva
Coordenador Geral de Serviços Gerais
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS 
CAMPUS MUZAMBINHO
ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO nº ....../2017
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES QUE ENTRE SI CELEBRAM O  CAMPUS MUZAMBINHO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS E............................ NA FORMA, ABAIXO:
Aos ........ dias do mês de ................................, do ano de dois mil e desessete, compareceram, de um lado, o CAMPUS MUZAMBINHO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS, inscrito no CNPJ sob nº 10.648.539/0002-96,  sediado na Estrada de Muzambinho, Km 35, Bairro Morro Preto, CEP 37890-000 - Muzambinho – MG, representado neste ato pelo Diretor Geral  Professor Luiz Carlos Machado Rodrigues, (nacionalidade), (estado civil), portador da Cédula de Identidade RG (numero) e do CPF (número), residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, ..........................................., na pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ........................................., com sede na ......................................., representada pelo(a) [cargo, Sr(a). [nome]. ............................................., [nacionalidade], [estado civil],portador(a) da cédula de identidade nº. ....................., expedida pela SSP/......... e inscrito(a) CPF nº. ................................ doravante designada CONTRATADA, em observância ao disposto nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, IN/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e alterações posteriores, Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006 e Decreto nº. 8.538 de 06 de outubro de 2015, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores,, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos móveis e imóveis do Campus Muzambinho, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.
O presente contrato tem como objetivo a prestação, em regime de empreitada por preço unitário, de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores ( leves e pesados), para a frota de veículos do Campus Muzambinho, com fornecimento de peças e mão-de-obra, conforme especificações constantes nos Anexos do Edital do Pregão Eletrônico nº 04/2017.
Este contratos está estritamente vinculado aos demais anexos deste edital do pregão eletrônico.
Parágrafo Único: Até o encerramento das obrigações constantes do Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais em vigor, acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato. Nas supressões, esse limite poderá ser excedido, desde que resulte de acordo celebrado entre o CAMPUS e a CONTRATADA
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
1.
O valor estimado deste contrato é de R$ ______(_____).
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA
1.
A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza de Despesa 339039, Fonte......................, PTRES....................,conforme Nota de Empenho [Modalidade de Empenho] n.º _____, de ___/___/____mediante a emissão da Nota de Empenho Global n.º ____, de __/__/____.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
1.
O prazo de vigência deste contrato é de até 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.
2.
O presente contrato fica prorrogado, mediante apostilamento, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam observados os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e desde que autorizado formalmente pela autoridade competente, quais sejam:
2.1.
Os serviços forem prestados regularmente ao longo da vigência do contrato;
2.2.
a CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária;
2.3.
a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.4.
o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;e
2.5.
a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
CLÁUSULA QUINTA – DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.
A contratação será efetivada no mês de junho de 2017, quando vence o contrato existente 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
1.
A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data do protocolo de entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
2.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a)
prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b)
prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c)
as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
d)
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela CONTRATADA.
3.
Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não constem expressamente os eventos indicados nas alíneas “a” a “d” do item 2 imediatamente anterior.
4.
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil (Agência 0654-8), em conta específica com correção monetária, em favor do Campus Muzambinho do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais.
5.
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).
6.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia, a serem depositados junto ao Banco do Brasil (Agência 0654-8), com correção monetária, em favor do Campus Muzambinho do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais.
7.
O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do edital e das cláusulas contratuais.
8.
O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Campus Muzambinho do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
9.
Será considerada extinta a garantia:
a)
com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
b)
após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros.
10.
Isenção de Responsabilidade da Garantia
10.1
O Campus Muzambinho do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
a)
caso fortuito ou força maior;
b)
alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
c)
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;
d)
atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.
10.2.
Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas “c” e “d” do item 10.1, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pelo Campus Muzambinho do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais.
10.3.
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste item.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE
1.
Além dos encargos constantes do Edital e seus Anexos, cabe ao CONTRATANTE:
1.1.
Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do serviço;
1.2.
prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
1.3.
efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
1.4.
exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados;
1.5.
comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;
CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
1.
Além dos encargos constantes do Edital e seus Anexos, cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:
1.1 
cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que os serviços sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
1.2 
responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato;
1.3 
comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada, bem como prestar os esclarecimentos solicitados;
1.4 
manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em razão da natureza dos serviços contratados;
1.5 
arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do serviço objeto deste contrato;
1.6 
refazer os serviços que, a juízo do representante do CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;
1.7
cumprir rigorosamente as especificações e prazos definidos no Edital, anexos e neste Contrato;
1.8
executar os serviços de manutenção, descritos nos Anexo V, com perfeição, sendo de sua exclusiva responsabilidade a qualidade desses serviços;
1.9
realizar as manutenções preventiva e corretiva, mediante solicitação formal do Campus, com a finalidade de manter os veículos em condições perfeitas de uso, corrigindo possíveis falhas, efetuando os necessários ajustes, reparos e consertos, inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso, efetuando-se os consertos e lubrificações, bem como os demais serviços recomendados para uma manutenção adequada;
1.10
Os materiais para manutenção e correção deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, devendo, para tanto, comprometer-se a fornecer as ferramentas e equipamentos necessários ao tipo de serviço a ser realizado;
1.11
As peças e acessórios deverão ser  originais, recomendados pelo fabricante, de acordo com as características de cada veículo e ter garantia mínima de noventa (90) dias; e, no caso de peças e acessórios com garantia de fábrica, a periodicidade determinada pelo fabricante, se este for maior;
1.12
Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência das peças destinadas à substituição;
1.13
proceder a entrega e o recebimento dos veículos, mediante anotação das condições de recebimento e entrega, com suas respectivas quilometragens rodadas;
1.14
efetuar serviço de socorro mecânico (guincho) no âmbito do Município de Muzambinho, por meio de guincho ou reboque, sem ônus adicional ao Contratante sempre que os veículos não puderem trafegar até a oficina da CONTRATADA.
1.15
executar as manutenções corretivas somente após o registro da avaliação do estado de conservação do veículo e da emissão do orçamento analítico, que deverá ser aprovado pelo Campus, no prazo máximo de 01 (um) dia útil;
1.16
observar os prazos e os valores constantes das tabelas abaixo descritas, que deverão ser mantidas à disposição do Campus, sempre atualizadas:
a) 
Tabelas dos Fabricantes de Tempo Padrão de Reparos (homem/hora), para os serviços de mão-de-obra;
b) 
Tabela de Preços do SINDIREPA – MG.
c) 
Tabelas Oficiais de Preços de Peças e Acessórios Novos e Genuínos, emitidas pelos fabricantes dos veículos;
1.17
Atender aos chamados do Campus no prazo máximo de 03 (três) horas, mantendo em seu estabelecimento pessoal técnico habilitado para a execução de serviços corretivos para o imediato funcionamento do veículo automotivo. Na hipótese da execução do serviço exigir dispêndio de mão-de-obra em maior quantidade que a razoável, ou materiais não disponíveis no estoque de emergência, a correção será postergada para o dia útil imediato, durante o horário normal de trabalho da Contratada;
1.18
encaminhar ao Campus, após a manutenção, no prazo máximo de 03 (três) horas, relatório de assistência técnica, discriminando todas as falhas do veículo, numeradas tipograficamente, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, detalhando todos os itens revisados, consertados e substituídos, incluindo no relatório o início do atendimento do veículo que apresentou defeito; e, ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos;
1.19
responder pelos danos causados aos veículos e aos bens do Campus, quando resultantes de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia dos seus empregados ou prepostos e terceiros;
1.20
disponibilizar de local apropriado para guarda e conservação dos veículos, devendo ser em área coberta e com total segurança, onde os veículos ficarão protegidos do sol e da chuva em tempo integral, enquanto estiverem sob a responsabilidade da CONTRATADA, com área suficiente para atender, simultaneamente, 10% dos veículos da fora do Campus;
1.21
assumir as responsabilidades de tráfego (multas, estacionamentos indevidos, taxas), desde que praticada por seus empregados e ocorrer quando o veículo estiver sob a responsabilidade da CONTRATADA;
1.22
devolver ao Campus as peças, materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados;
1.23
fornecer, mensalmente, ao Campus relatório geral de manutenção, contendo o registro de todo trabalho efetuado e das peças porventura fornecidas, discriminando uma a uma;
1.24
responsabilizar-se por qualquer defeito que o veículo apresentar em relação ao serviço realizado no período de garantia, exceto defeitos oriundos de fenômenos naturais,
inclusive quanto a troca de quaisquer peças;
1.25
executar os serviços mediante a utilização do ferramental e de instrumentos de boa qualidade, que atendam às particularidades e especificações técnicas dos veículos, inclusive quanto à sua marca, modelo, dimensões, procedência etc.;
1.26
indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;
1.27
manter em dia todos os direitos pecuniários de seus empregados, tais como: horas extras, indenizações e outras vantagens, de forma que os trabalhos do Campus não sejam prejudicados em função de reivindicações trabalhistas;
1.28
responsabilizar-se pelo pagamento das diferenças a maior, em função da impossibilidade da realização dos serviços contratados, por qualquer motivo, por parte da contratada;
1.29
dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços;
1.30
fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto desta licitação, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, independentemente da fiscalização exercida pelo Campus;
1.31
manter entendimento com o Campus, evitando interrupções ou paralisações na execução dos serviços;
1.32
executar os serviços somente após aprovação prévia do executor do Contrato;
1.33
responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de possível chamamento do Campus em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação civil em decorrência da execução dos serviços, ficando o Campus autorizado a glosar nas faturas as importâncias quando estiver constituído o débito em desfavor do Campus, em razão de decisão judicial, e desde que comprovado, por meio de devido processo legal, que o dano ocorreu por inadimplência da CONTRATADA. A inadimplência com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere ao Campus a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;
1.34
responsabilizar-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham a causar ao Campus ou a terceiros, quando devidamente comprovados, em decorrência da execução dos serviços objeto deste Contrato, de modo direto ou indireto, sujeitando-se, ainda, a realizar novamente os serviços incorretamente executados, se for o caso, sem quaisquer ônus para o Campus;
1.35
assumir a responsabilidade civil pelos riscos decorrentes da execução do objeto deste Contrato, responsabilizando-se por todos os danos materiais ou morais que, em razão da execução do serviço, venham a ser causados a qualquer bem ou patrimônio do Campus, a pessoas ou a bens de terceiros, por seus empregados, técnicos ou prepostos de qualquer natureza;
1.36
responsabilizar-se por qualquer dano causado ao Campus, a seus prepostos ou a terceiros, provocados por ação ou omissão da CONTRATADA, em decorrência da execução dos serviços objeto deste Contrato, não cabendo ao Campus, em nenhuma hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes, ficando o Campus autorizado, desde já, a reter os créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados, não eximindo a CONTRATADA das sanções previstas neste Contrato e em lei, até a completa indenização dos danos ;
1.37
corrigir quaisquer falhas nos serviços de manutenção quando forem efetuados testes de verificação de funcionamento do equipamento por parte dos servidores do Campus;
1.38
Outras obrigações constantes no Edital e seus Anexos.
2.
DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS
2.1
É de responsabilidade da CONTRATADA:
2.1.1
Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, que deverão ser saldados em época própria, pela CONTRATADA, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
2.1.2
todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecida em dependência do CONTRATANTE;
2.1.3
todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
2.1.4
os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
2.2.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato.
3.
DAS OBRIGAÇÕES ESPECIAIS
3.1 
Deve a CONTRATADA, ainda:
3.1.1 
permitir que a FISCALIZAÇÃO do contratante, e toda pessoa autorizada pelo mesmo, tenha livre acesso as dependências da Contratada, e a todos os locais onde estejam sendo realizados os serviços.
3.2 
São expressamente vedadas à CONTRATADA:
3.2.1 
A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE,  ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato;
3.2.2 
A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;
3.2.3 
A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato, exceto se relativa a “serviços complexos e especializados”, a qual deverá ser previamente aprovada pela fiscalização, sem que haja qualquer aceitação de transferência de responsabilidade;
3.2.4 
a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc;
3.2.5 
retirar os veículos das dependências do Campus, salvo por motivo de manutenção,  cabendo ao CONTRATANTE a autorização prévia.
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
1.
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Coordenador do Setor de Serviços Gerais do Campus ou por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
2.
Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.
3.
A atestação de conformidade da prestação do serviço cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
1.
Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
1.
A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.
1.1 
No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
2.
No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO
1
O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula - se ao edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º 04/2017, constante do processo nº 23346.000454/2017-21, bem como à proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
1
O pagamento será feito em moeda corrente, mediante ordem bancária, depois da apresentação e aceitação do documento de cobrança e da liquidação prevista na Lei nº 4.320/64, em até 30(trinta) após entrega e aceitação dos serviços prestados e verificação da regularidade da Contratada quanto à manutenção da situação exigida para a contratação, com apresentação da autorização dos serviços e orçamento aprovado pelo Setor de Transporte do Campus.
1.1
A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
1.2
No pagamento serão observadas às retenções pertinentes a legislação e normas vigentes, no âmbito da União, Estado e Município;
1.3
Deverá, ainda, por ocasião do pagamento, ser observada, quando houver, a retenção sobre o valor total da fatura referentes às alíquotas discriminadas na IN SRF nº 480/04, sendo que, a vencedora optante pelo SIMPLES deverá juntar a declaração nos moldes do Anexo IV da IN SRF nº 480/04, alterado pela IN RFB nº 791/07, à Nota Fiscal para que não ocorra a retenção (Anexo I).
1.4
Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao Campus qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do contrato.
1.5
No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de penalidades impostas, o CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;
1.6
No caso de incorreção, nas Notas Fiscais, serão restituídas à Contratada para as correções solicitadas. O prazo de pagamento será contado a partir da data da entrega do documento fiscal, a depender do evento, não respondendo o CAMPUS MUZAMBINHO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
1.7
Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação do serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.
1.8
Deverá constar no corpo da Nota Fiscal, os dados bancários da empresa: Banco, Número da Conta Corrente e Agência, bem como as informações necessárias para a identificação do licitante vencedor;
1.9
Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo. Em caso de irregularidade, o setor financeiro notificará a CONTRATADA, por escrito, para que regularize sua situação, num prazo de 10 (dez) dias corridos, prorrogável por igual período ou, no mesmo prazo, apresente, a documentação contemplada no sistema SICAF ou, ainda, apresente sua defesa, sob pena de rescisão do Contrato, em cumprimento ao Parecer PGFN/CJU Nº 401, de 24/03/2000 
1.10
Para fins de pagamento, a Contratada deverá emitir, obrigatoriamente, NOTAS FISCAIS distintas, uma referente a prestação de serviços e outra para o material, peças e acessórios substituídos.
1.11
Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a licitante vencedora apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será rescindido unilateralmente pelo Campus, ficando assegurado à licitante vencedora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS
1
Será admitida a repactuação de preços, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta, ou da data da última repactuação, conforme o caso, devendo ser demonstrada analiticamente a alteração do valor, mediante apresentação de planilha de custos, observando-se ainda o seguinte:
1.1
As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato.
1.2
A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a Planilha de Custos e Formação de Preços.
2
Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.
3
A contratada poderá exercer, perante o contratante, seu direito à repactuação dos preços do contrato até a data da prorrogação contratual subsequente.
4
Caso a CONTRATADA não efetue de forma tempestiva a repactuação e prorrogue o Contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito de repactuar.
5
As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de custos e formação de preços e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado em cada um dos itens da planilha a serem alterados.
6
A não apresentação da documentação comprobatória da variação dos custos, ensejará o arquivamento da solicitação.
7
Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:
7.1
os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;
7.2
as particularidades do contrato em vigência;
7.3
a nova planilha com a variação dos custos apresentada;
7.4
indicadores setoriais, tabelas de fabricantes e SINDIREPA, valores oficiais de referencia, valores praticados por oficinas e auto center do ramo ou outros equivalentes; e
7.5
a disponibilidade orçamentária do CONTRATANTE.
8
No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.
9
O CONTRATANTE poderá realizar diligencias para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.
10
Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação produzirão efeitos a partir da assinatura do termo aditivo;
11
O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação vantajosa.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES
1
Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para a contratação, a CONTRATADA que.
1.1
Apresentar documentação falsa;
1.2
ensejar o retardamento da execução do objeto;
1.3
falhar na execução do contrato;
1.4
fraudar na execução do contrato;
1.5
comportar-se de modo inidôneo;
1.6
cometer fraude fiscal;
1.7
fizer declaração falsa.
2
Para os fins do item 1.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.
3
O retardamento da execução previsto no item 1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:
3.1
deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da data de assinatura do contrato;
3.2
deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados;
4
A falha na execução do contrato prevista no item 1.3, estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos 1 (uma) das situações previstas na tabela 1,considerando-se a graduação de infrações previstas na tabela 3 abaixo. 
5
Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o item 1.3, as multas aplicadas em razão da tabela 3 abaixo.
	TABELA 01

	GRAU DE INFRAÇÃO
	QUANTIDADE DE INFRAÇÕES COMETIDAS DURANTE A VIGÊNCIA CONTRATUAL

	1
	7 ou mais

	2
	6 ou mais

	3
	5 ou mais

	4
	4 ou mais

	5
	3 ou mais

	6
	1 ou mais


6
Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:
	TABELA 02

	GRAU 
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	R$ 100,00

	2
	R$ 200,00

	3
	R$ 300,00

	4
	R$ 400,00

	5
	R$ 500,00

	6
	R$ 700,00


	TABELA 03

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; 
	1
	Por empregado e por dia 

	2
	Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; 
	4
	Por ocorrência 


	3
	Fornecer informação falsa ao CONTRATANTE; 
	2
	Por ocorrência 

	4
	Execução insatisfatória ou inexecução das obrigações assumidas
	5
	Por item e por ocorrência 

	5
	quando ocorrer atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado prejuízos ao Campus
	6
	Por ocorrência

	6
	Quando a Contratada der causa à rescisão do Contrato
	6
	Por ocorrência

	7
	Reutilizar acessórios ou peças sem anuência da FISCALIZAÇÃO
	2
	Por ocorrência

	8
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; 
	6
	Por dia e por
tarefa
designada

	9
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; 
	3
	Por ocorrência 


	10
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; 
	5
	Por ocorrência 


	11
	Retirar do Campus Muzambinho do IFSULDEMINAS quaisquer veículos, sem autorização prévia do responsável; 
	2
	Por item e por ocorrência 



Para os itens a seguir deixar de:
	12
	Apresentar notas fiscais discriminando preço e quantidade de todas as peças utilizadas mensalmente, indicando marca, quantidade total e quantidade unitária; 
	1
	Por ocorrência 


	13
	Apresentar orçamento da mão de obra ou peças com valores divergentes das tabelas dos fabricantes.

	1
	Por ocorrência 


	14
	Manter a documentação de habilitação atualizada; 

	1
	Por item e por ocorrência 

	15
	Cumprir os prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; 

	4
	Por ocorrência 

	16
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO do contrato; 
	2
	Por ocorrência 

	17
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; 
	2
	Por ocorrência 

	18
	Substituir as peças que apresentarem defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em até 48 (quarenta e oito) horas da comunicação do CONTRATANTE; 
	5
	Por dia 


	19
	Manter em estoque insumos suficiente para execução dos serviços; 
	3
	Por ocorrência 

	20
	Entregar, ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo estipulado, a documentação solicitada para fins de conferência.
	1
	Por dia 

	21
	Entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação pretendida.
	1
	Por ocorrência 


6.1
A sanção de multa poderá ser aplicada à contratada juntamente com a de impedimento de licitar e contratar estabelecida acima. Após o trigésimo dia de atraso, o CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecução total do seu objeto.
7
O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.
7.1
Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual.
7.2
Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
7.3
Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
8
Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa,esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ÔNUS E ENCARGOS
1
Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à realização dos serviços, a locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos serviços ficarão totalmente a cargo da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
1
O CONTRATANTE fará publicar, no Diário Oficial da União, extrato do presente Contrato, no prazo de até 20 (vinte) dias da data da assinatura, com indicação da modalidade de licitação e seu número de referência.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
1
Quaisquer dúvidas surgidas na execução deste Contrato serão dirimidas entre as partes, durante a sua vigência, passando as decisões, assim tomadas, a fazer parte integrante do mesmo.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
1
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas Gerais, Subseção Judiciaria de Pouso Alegre, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.
Diretor Geral





                              Diretor Campus Muzambinho




                            
Empresa
TESTEMUNHA
CPF:
TESTEMUNHA
CPF:
